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Exodo

E
MBORA no temário do II Congresso Nacio­

nal dos Municípios Brasileiros o capítulo 
Economia Municipal esteja dividido em vários 

itens, como, por exemplo, Organização Agrária, 
Imigração e Colonização e outros mais e, no de 
Assistência Social, se achem os de Assistência mé­
dica, dentária e farmacêutica, Ensino profissional 
rural etc., ao abordarmos neste trabalho o tema 
sôbre Êxodo Rural, não podemos todavia deixar 
de fazer referência a alguns dêsses itens, por en­
tendermos que os mesmos estão intimamente liga­
dos com as causas determinantes do êxodo do cam­
po para as cidades e as sugestões que lembramos 
como um meio de combate a êsse mal, abrangem 
tais pontos que se acham discriminados separada­
mente .

Na verdade, é tal a situação de abandono em 
que se encontra o homem do campo em certas re­
giões, que uma simples providência encarada ape­
nas sob um ângulo da questão, nada resolve.

O assunto comporta um estudo mais acurado. 
Pode haver alguma variante em relação a peculia­
ridades regionais, mas, no fundo, a situação de 
abandono e de desorganização no meio rural é a 
mesma.

E ’ uma contingência humana o homem buscar 
sempre melhores condições de vida.

Ora, se considerarmos o nível de vida do co­
lono, então veremos que esta contingência nêle 
atua de modo mais impressionante, provocando o 
êxodo rural, fenômeno que se vem agravando dia 
a dia, com o deslocamento de considerável massa 
de trabalhadores do campo para os centros urba­
nos, na esperança de melhores oportunidades, so­
bretudo atraídos pela falsa miragem de uin pou 
quinho de assistência superburocratizada.

Vivendo em uma região agrícola e percorren­
do a zona rural a fim de observar “in loco” as con 
dições de vida do agricultor e o seu ambiente, po • 
demos, com segurança, apontar várias causas que 
estão contribuindo de modo alarmante para o 
êxodo e lembrar medidas que podem corrigir, em 
parte, êsse desequilíbrio que vimos assistindo com 
a corrida para as cidades.

Vejamos em primeiro lugar como tem sido 
feita entre nós.

A Colonização —  O que se entende por colo­
nização no seu verdadeiro sentido, isto é, a fixação 
do homem ao solo e seu aproveitamento econômi­
co, nós quase nada temos.

M u n i c i p a l

Rural

A n t ô n io  L ú c io

O que se encontra são os especuladores de 
terras e os povoadores.

A primeira classe conforme acentuamos na 
tese Imigração, Colonização e Êxodo Rural, apic.- 
sentada à Primeira Conferência das Classes Pro­
dutoras de Santa Catarina, realizada em julho 
do corrente ano, na cidade de Blumenau e pela 
mesma aprovada, é constituída de homens que, via 
de regra, sempre viveram e vivem nas Capitais. 
Quando têm notícia da valorização de uma certa 
zona, com a entrada de colono, correm logo a re­
querer grandes áreas com a finalidade única de 
revendê-las a preços 10 ou 20 vêzes mais que o 
seu custo obtido através de requerimentos, por con­
cessões, por vêzes escandalosas e quase sempre 
prejudiciais ao patrimônio da União ou do Estado.

Tais indivíduos gozam da simpatia e da pro­
teção dos governos e, por isso mesmo, com artima­
nhas, conseguem se infiltrar em tôdas as reparti­
ções, usando de argumentos tentadores.

De posse do despacho favorável, alguns pro­
curam passá-lo adiante com lucros compensadores 
e outros, conforme a extensão da área obtida, tra­
tam logo de expulsar os velhos moradores dessas 
terras, caboclos que de longos anos vêm cultivan­
do-as e nas quais se acham apegados pelo amor 
que devotam ao seu rincão, sob o pretexto de que 
são intrusos, aumentando assim o número de desa­
justados nas cidades.

Os despejos, nós sabemos como são feitos em 
nosso país. Tudo se resolve com a polícia. Esta 
chega e vai deitando fogo nos humildes casebres 
do elemento indígena e se este tenta reagir, corre 
o risco de assistir ao massacre de sua família.

Acossados pela polícia, pela miséria, injusti­
çados, perseguidos, por vêzes revoltam-se e tentam 
fazer justiça por suas próprias mãos.

Antigamente, tais movimentos de rebeldia 
eram classificados pelos homens do asfalto como 
fanatismo religioso. Hoje, a moderna técnica é 
acusá-los de comunistas.

Para exemplificar o que vimos afirmando, te­
mos, no passado, a chamada Guerra do Contestado, 
cujo movimento custou à União e aos Estados do 
Paraná e Santa Catarina, além da grande perda de 
vidas, enormes somas de recursos com a mobiliza­
ção de boa parte do Exército e das Fôrças policiais 
dêstes dois Estados. Uma das mais fortes razões 
que fazia com que os caboclos se aliciassem nas 
hostes rebeldes, era a explosão de um sentimento
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de revolta contra as grandes concessões de terra, 
as quais vinham escorraçá-los daquilo que enten­
diam ser de sua propriedade.

Atualmente temos o Norte do Paraná. “Des­
cobertas”  as suas terras, homens do asfalto; cida­
dãos que nunca cultivaram o solo e nem sequer 
viram-no cultivar, transformaram-se da noite para 
o dia, como por um passe de mágica, em grandes 
proprietários, travestidos de colonizadores. Repe­
tiram-se as mesmas cenas do passado. O Govêrno 
mobilizou fortes contingentes policiais para expul­
sar dali o elemento indígena e como não podia re­
petir o velho refrão de que eram fanáticos, passa­
ram a ser comunistas.

E as terras obtidas dessa maneira começaram 
a ser vendidas a preços astronômicos.

E aí está uma das causas do encarecimento 
cada vez maior dos nossos produtos.

Em vez de têrmos o crédito agrícola, fácil e 
barato, vamos encontrar o crédito para especula­
ção imobiliária, um dos fatores para essa explora­
ção anti-econômica que vimos assistindo, numa 
corrida desenfreada para uma valorização espe­
culativa .

A prática de uma agricultura rotineira e pri- 
maríssima que nos emparelha com as nações mais 
atrasadas e os preços absurdos dessas terras, não 
podem dar outro resultado senão êste que aí esta­
mos vendo : os nossos produtos não podendo com­
petir com nenhum similar estrangeiro.

E então a política de valorização artificial, 
sempre com soluções improvisadas e, o que é mais 
grave, o desânimo a avassalar o colono e o seu 
afastamento da lavoura procurando as cidades 
para se dedicar a outras atividades.

Entre o Colonizador, na sua verdadeira signi­
ficação e os Negociantes de Terras, situamos Com­
panhias, ou Sociedades que se constituíram coix. 
o fim de colonizar grandes áreas adquiridas, umas 
por compra e outras mediante concessões.

Sem nenhuma assistência por parte dos pode­
res públicos, sem um planejamento, nem mesmo 
um estudo ecológico da região a ser povoada, ini­
ciaram as suas atividades e, fôrça é convir, reali­
zaram algum trabalho útil e cooperaram para o 
desenvolvimento econômico.

Entregues à sua própria sorte, formaram to­
davia lavouras, Vilas e Cidades, das quais os go­
vernos vieram a tomar conhecimento através das 
repartições arrecadadoras que ano após ano apre­
sentavam um índice cada vez mais elevado.

2.° O Serviço Militar —  Não deixa .ie ser 
alarmante a baixíssima percentagem dos filhos de 
agricultores que, convocados para o serviço mili­
tar, retornam ao campo.

No trabalho por nós apresentado à Confe­
rência das Classes Produtoras a que já aludimos e 
no qual abordávamos êste fenômeno, mereceu da 
Comissão Relatora o seguinte parecer : “E’ fato 
inconteste que os jovens filhos de agricultores con­
vocados para prestação do serviço militar nas filei­
ras do Exército Nacional, salvando raras exceções,

não retornam ao campo. O fenômeno é por de­
mais conhecido e tem sua explicação natural na 
circunstância de que os quartéis são localizados de 
preferência em centros urbanos, cuja atração para 
o homem do campo é inegavelmente muito pode­
rosa. A falta de conforto, de condições de higiene, 
de recreações, que constituem a norma de vida na 
zona rural, contrastando com o conforto que a civi­
lização proporciona nos meios urbanos, forçosa­
mente impele os moços campesinos a permanece­
rem nas cidades, dedicando-se a outras atividades 
que, sob o ponto de vista estritamente econômico, 
podem ser consideradas menos produtivas. Nes­
tas condições, a criação de Tiros de Guerra, nos 
municípios cuja base econômica se assenta na agri­
cultura, é medida que se impõe.

3.° Assistência ao Trabalhador Rural —  No 
que diz respeito à assistência ao trabalhador rural, 
estamos ainda na estaca zero. Percorrem-se deze­
nas, centenas de quilômetros em regiões habitadas, 
sem se encontrar um médico, um Pôsto de Saúde, 
um dentista. As condições de higiene são as mais 
precárias. Há moléstias que são endêmicas e cujo 
principal agente é a falta de cuidados rudimenta­
res. As habitações do colono são as mais primi­
tivas e desprovidas de qualquer meio de combate 
à propagação de moléstias. Já averiguamos em es­
colas isoladas uma percentagem de crianças ataca­
das pelo tracoma superior a 6 0 % . Uma simples 
orientação ao lavrador e quantos males seriam avi- 
tados. A medicina praticada é o charlatanismo 
com as suas “mezinhas . Em casos extremos, mui­
tas vêzes já tarde demais, recorrem aos médicos 
nas cidades, custando-lhes, em muitos casos, a re­
muneração de um ano de trabalho. Daí porque 
sugeríamos a criação de postos de saúde volantes, 
merecendo a seguinte aprovação : “Outro fato de 
realidade incontestável, é a falta de uma assistên­
cia médica eficiente nas zonas rurais. Daí resulta, 
muitas vêzes, ou o perecimento do agricultor, ou de 
membro de sua família, ou então, em casos extre­
mos, forçado a recorrer às cidades em busca de re­
cursos adequados, custando-lhe, em certas ocasiões, 
até o valor da remuneração de um ano de traba­
lho . Por isso a criação de postos de saúde volantes, 
percorrendo periodicamente a zona rural, perma­
necendo um mínimo de 10 a 15 dias nas sedes dis­
tritais, ou núcleos de regular densidade demográ­
fica, viria sanar tão grave falha com a prestação 
de relevante serviço assistencial” .

4.° Recreações —  A falta de diversões no 
meio rural é um fator de suma importância para 
fixação do homem. As jovens não mais querr i 
permanecer na colônia. Encontram-se dezenas de 
moças filhas de agricultores em regular situação 
econômica, como empregadas domésticas nas ci­
dades, ou trabalhando em fábricas. Inquirindo-se 
das razões que as levam a deixar a vida rural, ale­
gam entre outros motivos —  que ali no campo tra­
balham mais do que os homens. Além dos serviços 
domésticos, prestam na lavoura os mesmos servi­
ços que o homem, isto é, fazem roçadas, plantam, 
colhem e tratam das criações. Reclamam ainda a 
completa falta de diversões. Na colônia alemã ain­
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da se encontram sociedades organizadas, onde se 
reúnem aos domingos e cantam e dançam, mas na 
colônia italiana, nada disso. As suas diversões con­
sistem nas festas religiosas.

Ora, é mais do que natural que essas jovens 
sintam necessidade de divertimentos, principal­
mente pelo excesso de trabalho que realizam du­
rante a semana. A vida ali é triste e sem nenhum 
atrativo.

E entre as diversões mais atraentes, este o 
cinema. Não seria pois difícil a organização de um 
serviço de cinemas volantes os quais percorreriam 
a zona colonial, exibindo, além dos filmes de re­
creação, também os educativos, contribuindo desta 
forma não só como um dos elementos que viria 
ajudar a fixar o homem na zona rural, como tam­
bém a elevação de seu grau de cultura, principal­
mente os filmes relacionados à agricultura.

5.° Postos Agropecuários —  Continuando a 
analisar a situação do colono em face da assistên­
cia, vamos encontrar os Postos Agropecuários, 
que, ao contrário do fim a que se destinam, c de 
prestar assistência ao trabalhador rural, quer for­
necendo-lhe reprodutores de raças finas e semen­
tes selecionadas, como também a de lhe prestar 
orientação no sentido da prática de uma agricul­
tura mais racional, longe estão de atingir ao fim 
que seria de se desejar e que só servem para lan­
çar a descrença no homem do campo em face da 
desorganização em que se encontram.

Estabelecidos em cooperação entre a União 
e o Estado, salvo exceções, estão entregues à sua 
própria sorte, numa ineficiência clamorosa.

Em uma região como o Oeste Catarinense, 
que abrange 8 Municípios, compreendendo 7 Fri­
goríficos com uma matança média anual de 400 
mil suínos e uma exportação de cem mil suínos 
vivos, sendo por conseqüência a suinocultura a 
maior riqueza dessa região, não se encontram nos 
Postos Agropecuários, reprodutores. Os colonos, 
desejando melhorar seus rebanhos, encontraram 
tôda a sorte de dificuldades e então os Frigoríficos 
sediados na zona, por sua própria iniciativa, impor­
taram reprodutores finos e fornecem aos colonos.

Em matéria de sementes selecionadas esta­
mos nas mesmas condições. Embora criados Cam­
pos Experimentais e de Multiplicação de Semen­
tes, nenhum resultado foi obtido até o presente 
momento.

Êstes Postos Agropecuários devem ser entre­
gues ao Município. Mantidos pela mesma forma, 
isto é, pela União e pelo Estado, a verba destinada 
a sua manutenção deve ser entregue ao Município 
e êste se encarrega de sua aplicação e fiscalização. 
Estamos certos de que outros serão os resultados, 
nem há dúvida nenhuma.

As atribuições dos Postos seriam ampliadas 
com visitas dos profissionais aos agricultores c mi­
nistrar-lhes ensinamentos práticos, principalmente 
no que diz respeito ao combate à erosão e à rota­
ção de culturas.

O que não pode e nem deve, é continuar como 
se acham. Só assim êles serão mais um elemento 
de combate ao êxodo rural.

Sem uma orientação ao colono e sem uma 
fiscalização que torne obrigatória a rotação de cul­
turas, dentro de um planejamento estabelecido, 
após um estudo ecológico da região, o que esta­
mos assistindo é o esgotamento rápido do solo e o 
seu abandono, seguindo o colono em busca de 
novas terras, numa migração incessante.

6.° Ensino Rural —  Embora pelo Temário 
do Congresso, o Ensino Profissional Rural e a As­
sistência Médica, dentária e farmacêutica, estejam 
compreendidos no Capítulo de Assistência Social, 
não podemos, todavia, deixar de abordá-los aqui, 
por entendermos que se relacionam diretamente 
com o problema do Êxodo Rural e que, resolvidos 
pela maneira como entendermos, ou por outra me­
lhor solução, teremos um eficiente meio de com­
bate ao êxodo.

O que vamos encontrar em matéria de ensino 
são escolas isoladas de mera alfabetização, sem a 
observância de um mínimo de requisitos pedagó­
gicos. A começar pelas suas instalações, que são 
as mais antipedagógicas, até o corpo docente, 
constituindo uma grande parte de professores im­
provisados, sem os necessários conhecimentos para 
o exercício de tão alta missão. Verifica-se mesmo 
que fracassados em tôdas as outras atividades, ati- 
ram-se ao magistério como última tábua de salva­
ção. A simples alfabetização é um mal.

E’ conhecida a tendência do brasileiro para 
o empreguismo público. Apenas alfabetizado e 
ei-lo a correr para as cidades à procura de um 
cargo público, por mais modesto que seja.

O de que precisamos é do ensino rural, isto 
é, escolas nas quais além do ensino livresco, sejam 
também ministrados ensinamentos elementares de 
ruralismo. Não sendo possível, é claro, uma refor­
ma total, quer pela falta de meios financeiros, 
quer pela falta de um professorado capaz, pode­
mos contudo dar o primeiro passo num sentido 
mais objetivo com a criação de uma Escola Rural 
em cada região. Estas escolas compreenderiam o 
ensino elementar de ruralismo, com a finalidade de 
ministrar uma orientação prática no trato da terra 
e despertar-lhes o interêsse pelas coisas da agri­
cultura .

Os professores de escolas isoladas compreen­
didas num certo raio de ação da Rural, fariam 
anualmente um estágio de 30 dias por turnos, sem 
prejuízo de seus vencimentos e iriam introduzindo 
em suas escolas os primeiros ensinamentos agrí­
colas .

Desta forma, com uma verba ao alcance dos 
recursos dos Estados, iríamos transformando as 
nossas escolas de mera alfabetização em estabele­
cimentos educativos dentro de nossa realidade.

A simples criação de clubes agrícolas nas 
escolas isoladas de nosso Estado, iá prestaram assi­
nalados serviços no setor educacional; infelizmen­
te, não sabemos oorque, desapareceram êstes clu­
bes. o que vale dizer, ciue pioramos em matéria de 
ensino primário em Santa Catarina.

7.° Migrações Internas —  As causas das m i­
grações que vimos observando no Oeste de Santa 
Catarina, diferem das de outras regiões, habitadas
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por outros elementos. Além das falhas que temos 
apontado, quer quanto ao sistema de colonização, 
que mais podemos classificar como povoamentos, 
quer quanto à completa ausência de meios assis- 
tenciais que venham fixar o homem ao solo, temos 
que encarar a questão aqui ainda sob outro prisma.

Trata-se do elemento humano. O Oeste está 
povoado por colonos descendentes de imigrantes 
italianos e alemães, sendo os primeiros em maior 
número e vindos quase todos do vizinho Estado do 
Rio Grande do Sul.

O colono ítalo, desta região, diferentemente 
do de outras zonas, não tem amor à terra. E ’ um 
devastador. Com a prática de processos rotinei­
ros de uma agricultura primitiva, procura haurir 
da terra tudo quanto ela lhe pode dar no menor 
espaço de tempo e depois abandona-a, emigrando 
em busca de novas terras. Se é certo que êle assim 
o faz, em parte por causa de sua prole numerosa 
procurando novas terras para os seus descenden­
tes, nem por isso deixamos de verificar o seu desa- 
pêgo à gleba. Após deixarem os municípios do Rio 
Grande do Sul, fixando-se nesta região, já estão 
abandonado-a, atraídos pelo Norte do Paran:.i. 
Deixam de aplicar suas economias no melhoramen­
to de suas propriedades e na aquisição de meios 
para a prática de uma agricultura mais adiantada, 
para invertê-las na compra de terras novas, em­
bora a preços fora do justo e razoável.

Se dissermos que o colono ítalo que povoa 
esta região não tem amor à terra, pode parecer 
uma heresia e talvez não nos acreditem. Por isso 
mesmo, estudamos a sua vida, os seus usos e costu­
mes, observamos atentamente as suas migrações, 
para chegarmos a uma afirmativa de tal natureza.

Para que mc-lhor possamos compreende»' êsse 
desapêgo à terra, devemos retroceder à sua origem. 
Os atuais colonos descendem dos primitivos imi­
grantes, oriundos das províncias do Norte da Itália 
e limítrofes com o ex-império Austro-Húngaro ao 
qual estiveram subjugados durante longos anos. 
Os camponeses não eram proprietários e ali tra­
balhavam a terra mediante arrendamento ou par­
ticipação na colheita. Ora, isso fazia com que pro­
curassem tirar do solo tudo quanto êle lhe pudesse 
dar, sem nada lhes retribuir, isto é, sem nenhum 
tratamento, porque não eram suas as terras e a 
elas não sentiam apêgo.

Emigrando para o Brasil, embora aqui viessem 
a se tornar proprietários, não se libertaram con­
tudo de uma formação multissecular e continuaram 
no mesmo sistema. A agricultura praticada era a 
mesma rotineira e não foram além da enxada e do 
machado. Seus descendentes receberam essa edu­
cação e não evoluíram, principalmente porque vi­
veram sempre entregues à sua própria sorte, sem 
orientação e sem ensinamentos adequados.

Falta-lhes tradição. São homens novos no 
sentido sociológico.

Vejam-se os colonos alemães que, na sua pá­
tria, eram proprietários e traziam uma tradição e 
mesmo os italianos que também tinham a sua pro­
priedade, de como criam raízes onde se fixam.

Não procede o argumento de que as terras 
estão “cansadas” porque então que diríamos das 
da Europa e da Ásia, principalmente dos pequenos 
países europeus ? ! . . .

Ora, aí vemos a necessidade imperiosa de 
uma educação rural ac colono, até que se forme a 
tradição através de algumas gerações. Se tal hou­
vesse sido feito, desde o início da imigração, os 
atuais descendentes, já em terceira geração, esta- 
riam em outras condições e não veríamos as migra­
ções sempre em busca de novas terras no afã de 
devastá-las. Urgem, pois, sérias providências que 
venham dar novos rumos à agricultura e ao siste­
ma de colonização.

CONCLUSÃO

Concluindo esta modesta contribuição somos 
de parecer que para combate ao êxodo rural, de­
vem ser tomadas as seguintes providências :

1.° Criação de Tiros de Guerra, de prefe­
rência nos Municípios cuja base econômica se as­
senta na agricultura;

2.° Criação de um serviço de cinemas vo 
lantes, os quais percorrerão a zona rural exibindo, 
além dos filmes recreativos, os educativos;

3.° Criação de postos de saúde volantes os 
quais visitarão as sedes, distritos e núcleos de re­
gular densidade demográfica permanecendo ali os 
dias necessários;

4.° Criação de Escolas Rurais compreenden­
do, além do ensino livresco, noções práticas e ele­
mentares de ruralismo, de acôrdo com a região. 
Os professores de escolas isoladas compreendidas 
num certo raio de ação da Rural, deverão fazer um 
estágio anual de 30 dias, sem prejuízo de venci­
mentos, por turnos, e introduzirão em suas escolas 
ensinamentos práticos de agricultura, dando ao 
ensino um sentido mais objetivo, principalmente 
a criação de clubes agrícolas, despertando na crian­
ça o amor à terra;

5.° Uma política de fiscalização e de restri­
ção creditícia aos investimentos imobiliários prin­
cipalmente na zona rural a fim de que seja pôsto 
um paradeiro nos preços exorbitantes da terra;

6.° Fiscalização do Município sôbre os Pos­
tos Apropecuários, os quais deverão estar apare­
lhados para o fornecimento de reprodutores e se­
mentes selecionadas ao agricultor, bem como mi­
nistrar-lhe uma orientação no sentido de combate 
à erosão e a prática de rotação de cultura;

7.° Organização de patrulhas motomecani- 
zadas em regiões propícias de modo a garantir re­
sultados práticos no emprêgo de máquinas, para 
prestação de serviço ao colono mediante o preço 
de custo;

8.° Recomendar aos Governos dos Estados 
que as concessões de terras devem tornar obriga­
tória a colonização mediante um planejamento 
aprovado pelo Estado e que sejam respeitados os 
posseiros que ali se encontrarem, sendo-lhes reser ­
vada uma área de 20 hectares com a obrigação de 
seu cultivo.


